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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0987321-22.2003.815.0011 – 1° TRIBUNAL DO
JÚRI DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE:  Neuryberg Paulo de Brito
ADVOGADO: Joilma de Oliveira F. A. Santos
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  MOTIVO  TORPE.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
RECURSAL TENCIONANDO A REDUÇÃO DA
PENA.  REJEIÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  PENA
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  “Somente  quando  todos  os  parâmetros
norteadores do art. 59 favorecem o acusado é que a
pena-base  deve  ser  estabelecida  no  seu  menor
quantitativo, de sorte que deverá residir acima deste,
toda  vez  que  pelo  menos  uma  das  circunstâncias
judiciais militar em seu desfavor”.

2. A alegação de que o magistrado aplicou a pena de
maneira exacerbada não merece prosperar, uma vez
que  a  fixou  fundamentadamente  e  atendendo  aos
vetores do art. 59 e 68 do Código Penal

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

A C O R D A a  Egrégia  Câmara Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, em
desarmonia com o parecer. Expeça-se guia de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante o 1° Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande,
Neuryberg  Paulo  de  Brito,  conhecido  como  “Gugu”  e  Hosano  Silva  Rodrigues,
conhecido como “Zan”, devidamente qualificados, foram denunciados como incurso
nas sanções do art. 121, § 2º, inciso I, do Código Penal. 
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Narra a denúncia que, no dia 27 de julho de 2003, por volta das
11 horas da manhã, as vítimas Almir Costa Silva Filho e Edilson Dantas de Meneses,
encontravam-se  no  interior  da  residência  onde  o  crime  foi  cometido,  quando  os
acusados chegaram, arrobaram a porta, sacaram de revólveres e efetuaram diversos
disparos em direção às vítimas, quais, em razão das lesões sofridas, faleceram no local. 

A peça acusatória destaca que o delito foi motivado por uma
rixa, que existia entre os réus e as vítimas, relacionado ao domínio do tráfico de drogas
na localidade do Jardim América.

Denúncia recebida em 14 de maio de 2004 (fl. 02)

Conforme  Termo  de  Audiência,  fl.  154,  fora  decretada  a
suspensão do processo e do lapso prescricional em relação ao denunciado Neuryberg
Paulo de Brito, na forma do art. 366 do CPP e, com esteio no art. 80 do CPP, formou-se
um novo processo em relação àquele réu (fl.157) 

A  mercê  da  prisão  do  réu  Neuryberg  Paulo  de  Brito,  o
magistrado de 1º grau revogou a suspensão do processo e dos prazos prescricionais, fl.
191, e o processo voltou a tramitar regularmente.

Ultimada a instrução, o representante do Ministério Público,
em suas  razões  finais,  pleiteou  a  pronúncia  do  acusado  (fls.279/280v),  tendo  a
defesa, por sua vez, afirmado que as acusações perpetradas na peça acusatória são
improcedentes (fls. 283/287).

Em seguida, o juiz a quo, com fulcro no art. 413 do Código de
Processo Penal, pronunciou o increpado, como incurso nas sanções do art. 121, § 2º,
I do Código Penal com relação à vítima Almir Costa Silva Filho e art. 121, § 2º, I do
Código  Penal  relativamente  à  vítima  José  Edmilson  Dantas  de  Menezes  Filho,
submetendo,  em  consequência,  o  caso  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri  (fls.
289/291).

O  incriminado  foi  submetido  a  julgamento  pelo  Sinédrio
Popular,  no dia 13 de setembro de 2017, ocasião em que foi julgada procedente a
denúncia, sendo condenado como incurso no art. 121, § 2º, I  do CP, à pena definitiva
de 42 (quarenta e dois anos) de reclusão, após aplicação do art. 69 do Código Penal, a
ser cumprida em regime inicial fechado (fls. 358/362).

Irresignado com a decisão vindicada, a defesa recorreu a esta
Superior Instância, propugnando, em seu petitório, pela redução da pena, em razão
da sua exacerbação (fls. 367; 372/375)
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Contrarrazões pela manutenção da sentença (fls. 377/382).

Com vista dos autos, o Procurador de Justiça Francisco Sagres
Macedo Vieira, em parecer, opinou pelo provimento do presente recurso, para que
seja  reduzida  a  pena  aplicada  ao  apelante,  “(…)  pela  apreciação  inidônea  da
circunstância judicial referente à personalidade do agente.” (fls. 38/394)

É o Relatório.

VOTO

Compulsando os autos, verifica-se que toda a irresignação do
apelante  se  concentra  na  redução  da  pena  imposta,  pois,  a  seu  ver,  restou
exacerbada,  não havendo quaisquer inconformismo no tocante à análise meritória
propriamente dita.

Nesse  norte,  fazendo-se  uma  leitura  da  sentença  recorrida,
percebe-se que não merece respaldo a alegação recursal.

Isso porque, o exame das circunstâncias judiciais, em relação
ao homicídio qualificado contra as vítimas Almir Costa Silva Filho e José Edmilson
Dantas de Menezes, restaram efetuados da seguinte maneira (fls. 360/361):

Culpabilidade,  entendida  como  índice  de
reprovabilidade  do  agente  pelo  fato  criminoso
praticado,  a  ação  do  réu  foi  arquitetado  e
executado  de  forma  cirúrgica,  conseguindo  o
intento  de  matar  as  vítimas,  Antecedentes,  serão
apreciados por oportunidade da fixação da pena. 

Conduta social, abrangendo seu comportamento no
trabalho,  na  vida  familiar  e  no  meio  onde  vive,
ficou  constatado  que  o  réu  impunha  terror  na
localidade, participante do tráfico.

Personalidade,  como  sendo,  seu  caráter,  índole,
demonstra  frieza  na  execução  dos  atos  ilícitos,
negando  peremptoriamente  o  fato,  demonstrando
sua incapacidade de reconhecer o erro praticado.
Dessa  forma,  em  análise  superficial,  demonstra
possuir Transtorno de personalidade antissocial —
sociopata  indivíduo  egocêntrico  desde  a
adolescência e que mesmo na idade adulta mantêm
comportamentos  persistentes  de  desrespeito  as
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normas, regras ou leis sociais.
O réu causa prejuízos e transtornos significativos
as  pessoas  próximas  em  seu  círculo  social.
Frequentemente surgem ocorrências de transtorno
de conduta. Pessoas dessa natureza não desenvolve
empatia  e  tende  a  ser  insensível,  cínico  e  a
desprezar  os  sentimentos,  direitos  e  sofrimentos
alheios.  Impera  o  fingir  um  comportamento
exemplar  e  se  fazer  passar  por  vítima  com
maestria.  Distorcem  fatos  e  acontecimentos
verídicos a fim de convencer que lhes dá atenção.
Pessoas com esse tipo de personalidade enganam
eduzem e  manipulam as  pessoas  a  fim de  obter
vantagens pessoais. 
Agiu de forma concatenada, com demonstração de
intenção nítida de matar a vítima, por tudo, chega-
se  a  conclusão  que  o  réu  possui  personalidade
violenta,  com  histórico  de  infrações  desde  a
menoridade, própria de um psicopata, ou com no
Brasil é conhecido Sociopata;
Com frieza e crueldade executou o crime sem dó
nem piedade causando a morte da vítima. 

Motivo  do  crime como  razoes  que  levaram  ao
conhecimento do crime, foi analisada pelos jurados
como qualificadora.

Circunstâncias o  réu  ainda  se  aproveitou  do
elemento  surpresa,  invadindo  a  casa  aonde
estavam as vítimas para poder concretizar o crime
com facilidade.

Consequências  do  crime que  são  os  efeitos  da
conduta  para  a  vítima,  nada  de  relevância  nos
autos, além de sua morte.
Comportamento da  vítima não  contribuiu para  o
desfecho trágico que sofreu. 

Logo,  dando-se  a  devida  atenção  aos  fundamentos  e
justificativas  expostos  na  sentença  impugnada,  percebe-se  que  o  douto  juiz  de
primeiro  grau,  ao  analisar  as  circunstâncias  judiciais,  reconheceu  quatro
circunstâncias negativas – a culpabilidade, a conduta social, a personalidade e as
circunstâncias, aplicando-lhe pena base em 18 (dezoito) anos de reclusão. 
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E a jurisprudência, sobre o tema, é assente no sentido de que a
pena  base  deve  se  afastar  do  patamar  mínimo,  na  proporção  das  circunstâncias
desfavoráveis. 

Neste sentido, colaciono os seguintes precedentes:

TJSC:  “Pena-base  –  Fixação  acima  do  mínimo
legal  –  Possibilidade.  A  nenhum  acusado  é
conferido  o  direito  subjetivo  à  estipulação  da
pena-base  em  seu  grau  mínimo,  podendo  o
magistrado, diante das diretrizes do art. 59, caput,
do CP, aumentá-la para alcançar os objetivos da
sanção (prevenir e reprimir o crime).” (JCAT 81-
82/666).

TJPA:  “Somente  quando  todos  os  parâmetros
norteadores do art. 59 favorecem o acusado é que
a pena-base deve ser estabelecida no seu menor
quantitativo,  de  sorte  que  deverá  residir  acima
deste,  toda  vez  que  pelo  menos  uma  das
circunstâncias judiciais militar em seu desfavor.”
(RDJ 17/147).

Assim,  muito  embora  se  possa  dizer  que  o  juiz  tem  poder
discricionário para fixar a reprimenda dentro dos limites legais, sabe-se, de igual
forma,  que deve fazê-lo  considerando as  diretrizes  do art.  59 do Código Penal,
impondo montante  que,  efetivamente,  alcance os  objetivos  da  sanção,  tendo em
vista que o referido dispositivo penal estabelece um rol de oito requisitos que devem
orientar a individualização da pena-base, bastando que um deles não seja favorável
para que a pena não mais possa ficar no patamar mínimo, como é a hipótese dos
autos. 

Ademais,  considerando  que  são  08  (oito)  as  circunstâncias
judiciais e que a pena média (através da soma da mínima com a máxima, dividindo-
se  o  resultado  por  dois),  para  o  homicídio  qualificado  é  de  21  anos,  cada
circunstância do artigo 59, CP, poderia elevar a pena base em até 2 (dois) anos, 7
(sete) meses e 15 (quinze) dias, o que corresponde a 1/8 (um oitavo) sobre a pena
média. 

Logo,  as  04  (quatro)  circunstâncias  negativas  permitiriam ao
julgador, pela média aritmética, aumentar a pena base em até 10 (dez) anos e 6 (seis)
meses. Como a pena base foi fixada em 18 (dezoito) anos de reclusão, obviamente, o
apelante restou beneficiado.
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Outrossim,  ainda  que  se  fizesse  o  decote  da  circunstância
judicial  inerente à personalidade como sugerido pelo representante do Ministério
Público, não há retoques a serem efetuados em relação à pena base fixada em 18
(dezoito) anos de reclusão, pois foram observados os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade.

O agravamento da reprimenda, com base no art. 61, inciso I
do Código Penal, também foi operado de forma adequada, de maneira que não há
que se falar em reforma.

Diante desse contexto,  vê-se que as basilares aplicadas não
exasperam o quantitativo necessário e suficiente à reprovação e prevenção do crime,
atendendo  ao  princípio  da  proporcionalidade,  mostrando  equilíbrio  entre  o  mal
cometido e a retributividade da pena. 

Logo,  tendo  em  vista  as  considerações  expendidas,
impossível,  no  caso  vertente,  a  aplicação  da  pena  em  patamar  menor,  ante  as
circunstâncias judiciais sopesadas, desfavoravelmente.

Assim,  por  tudo  o  que  fora  posto  e  analisado,  nego
provimento ao recurso apelatório, mantendo incólume a sentença prolatada.

É o meu voto.

Cópia desta decisão serve como ofício de notificação.

Presidi o julgamento, como Presidente da Câmara Criminal,
votando,  além  de  mim,  Relator,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor, e Arnóbio Alves Teodósio (vogal).

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 17 de abril de 2018.

João Pessoa, 24 de abril de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                       Relator
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